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Anexor z
TERMO DE REFERÊNCIA IUNIFICAJJQ

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE R_EOIS*1'RO DE PREÇOS P.A1¬1_/.\_ A
I-`¡`l_l*l"I_lliA AQUISIÇÃO DE I!›El*~l S DE OLÍJINISUMO (GÁS LIQUI-7.1-“"l?lI"l"O DE 1'-il-¬r*I`ROLEO - GLP) E BENS
PERMANENTES (VASI_T_.I-LAMES COM RECARGA), APIM DE SUPRIR AS AÇÕES E ATIVIDADES
'lÂ3'I.ÁRl_AS D¡'tS DIVERSAS Ul*~1lfl3r\DES AIDMINISTRATIVAS (SECR.ETARIAS/ AU'I`ARQUlAS) DA
PREFEITURA MUl`\ll`C.IPA_L D1-:Z MOIUILM-*z NOVA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ARP: Secretaria de Educação Basica (SEDUC); Secretaria de
Infraestrutura (SEIl"'~IFR_A); Instituto de Previdencia dos Servidores Municipais de. Morada Nova (IPREMN);
Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova (IMAMN); Secretaria de Pla.nejamcnto e Finanças (Sl`:'"lFIN`);
Secretaria de Desenvolvimento Economico e Empreendedorismo (SEDEM); Secretaria de Agricultura, Pecuária
e Recursos Hídricos (SE`.AGRI); Secretaria de Administração (Sl-EAD); Secretaria de Articulação
Inconstitucional (SEAl); Secretaria de Saúde (SESA); Secretaria de Assistência Soc.ial (SAS); Secretaria de
Cultura e Turismo (SIš5(IULT); Secretaria do Esporte e juventude (SE]UV); Secretaria de. Saúde (SESA);
rlutarq uia Municip al de Trãn sito .
Óacão cnaawcmnoa na rtarz szzzztszis as esszsçrs ea-szs;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da simação juridica, qualificação técnica e eeononiico-financeira e
reg,¬ularidade tisçal que seja e:-:ig-ida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa jurid.ica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatairio do ins truitnento contratual;
COl'\lTRA'l`A_DA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato corn a
rldniinisttaçiio Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ir escolha da proposta ou do .lance de rnenor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de irnptignaçãr_: ao edital e recursos contra seus aros;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minirno, G2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta l.icitação, incumbido de detloir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrurnento convocatório, decidir sobre
irnpugnação ao edital, deterrninar a abertura da l.icitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio ele.tronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORA DA NOVA;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
A.R.P: Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilíães, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA I¬-IOVA mediante 'l`crrno de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de U5 de junho de
2017, l1t_t;ps:/ /lillçor11pras.coyn /I~Io11ie_¿f“l1'nblie¿'-'¿5;.çess (l§51|s, a de Licitaçñes e Lc1`l§5-.sj “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

oa1r;1sM,Mona_Lrnann, crtrrazlrro ne. Jutcamrsmro 1-t na Fmvnamnraração Liscutt
O presente termo de referencia e oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias/i^.utarcju.ias
li'.crjuisitante.s, conforme especificação dos lotes abai.¬-to disct'i1'n.ir1ado¬

PREEFEITUFLÀ MUHIGIFÀL DE MORADA NOVA
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Deverã ser adotada a rnodalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETROl*'~lICA, tendo corn criterio de
julgarnento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n" 10.520, de 17/O7/2002
- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/06X 1993 e alterações posteriores
~ Lei de Licitações, da. Lei n° 8.078, de IIXÚ9/1990 ¬ Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/O7,
Lei Complementar nf' 123 de 14 de dezembro de 2906, I..ei Complementar n“ 147 de U7 de Agosto de 2014, Lei
Cornpl.en¬rentar n° 155/2016, de E7 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.1.12-fl, de EU de setembro de 2019,
Daefato Mrrfljgipal fr" 0112/2015 de E2 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
titulo VII-A da Consolidação das Izeis do Trabalho, e dcrnais normas pertinentes.

Jlusrrvrcarrva
Com a determinação de cumprir a Lei Federal n°. 8.666/9.3 de 21 de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatorios, É que elaboramos o presente.
Termo de Referencia para nortear a aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petroleo - GLP, bem corno de
vasilharnes destinados ao atendimento das necessidades diarias da diversas Unidades rlclministrativas
(Secretarias/Autarquia), deste municipio, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Adrnin.istração Pública Municipal, tendo por finalidade delinir elernentos que norteiam a
contratação de empresa que pratique preços de rnercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de
contrato.

Este ternro segue o rito referente ao Artigo 6°, .Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei n“ 8883/94, ao disposto
no Artigo 3°, incisos I, Il e III da l..ei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a
compra dos produtos objeto deste termo para aterrder as necessidades das Secretarias Requisitantes, para que o
procedimento se torne legal, seja efettrada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por fmalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visanclo ir forrrraçtio de contrato.

Vale salientar que as quantidades descritas no Termo de Referencia, levou em conta, levantamento realiaadas por
cada secretaria destinada a demanda anual dos referidos produtos.

Toda a demanda constante abai:-to foi .formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição para o
et-tercicio de 21.123/ 2024, salientamos que a aquisição dos materiais citados neste termo, serão solicitados por
demanda, de acordo com as necessidades das secretarias requisitantes constantes neste termo.

OBJETIVO
Em cumprimento a l_.ei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisição do presente
tern'ro.

O presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantarnento e caracterização das espec.ifrcações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçarrrentrirrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e corrdições de eaecrrção contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de ernpresa para a futura contratação do presente termo.

Ezserscrsrcaçcres Dos t.oTEs
LOTE 1 - BENS DE CONSUMO

PREer=r_=.|TuRA rrnuN|c|PAt DE MDRADA Nova -
AV. MANUEL CASTRO. Nf. TEE - CENTRE' - MORADA NOVA - CEARA- CEF' Hiüattüuü
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Itsrvr Dssctuçao UND TDTAL
Rscaaoa cre (cita Lrournstro os Psraotso) -
coszrrosrçrto :e.›rsrc.›.r 1=Rt':›1=zu-1o E 1sUT.«u¬»1o, Gas coiatrsrsta,

1. corrssccroraaoo rssr custo. os rico, cavacrnaos rs sc, urvtr r.sõ5
r.rtarzrs.r*rro súscrvr, a.t:1*ua.›r znúctzr, ssrsssutra a,sm\zr .zt sms»-r,

__ _msrsr1;rr~r're _.¿r rm›a.c'rçr._ _______ __ _ _ _ __ _
Racaaoa cre (oíís trousssrro Ds. Psraotsío) -
corv1'rJosIÇÁo Basica Paorsatro E rsu'r':-Wo, nas co:rI1~rr-ta,

a cosrssccroraaoo sai crtrfuaa. os aço, cawrcroans rs tro, uno ao
tarvom-roz srss artzr De or.ÃMIt'r'ao soa rasa aos ou Ar;ma~r,
1uss'rs'1¬1sr-rrrâ .zr rltfraacto.

LOTE 2 - BENS PERMANENTES
I _ ¡ _Ç _I-I I; 1

rreru l nsscr=uçAo j tmn TDTAL
cre rorts r.rousr=erro De PsTaote`õT corrzrrsti'-z?r`¬D ` ` " `
(vAsrr.RA.Ms rs Rscrtaoaj - corzrsosrçao szrsrczr rrrosarao s

-1. sufrar-ro, nas co:r.t1srrtà,cosrs'sccrorvzroo srzr crrrrat na aço, ur-ro se
cAr=Ac:rritt›e rs rtc, Dtzrrvremo ssrrcrr, .fun¬ua_fr oscar,

_ _ ss1jass;raa agryrn A s,arvp_r¿r,_iurststsr×¿tis a ttra,z_r,_r_;_to. _ _
DLP rozls trouessrro De PETRDLED) corvrstsro
(vasrtnarus Rscaaoa.) _ com=›os1r;ao sasrca 1›aor=.»u¬ro sw

2. atrr.u:¬ro, oas cozrrvr-tê., ccrassccrourtoo eu cr-Diria Dn Aço, trrvo tn
caracrnanrs 45 tro, T.»tr¬«r.~rr¬~rr-roz Luas MM os otítrvnstao ros

____ nas r×_¿t_r¿z_r___r;~›s zrtr..'ir'tr_r_r_z_r,aiss.rs'rr_s___r¡rTsa nr¬r¬›a_çto. _ ___ __ _ __
vasrtr-IAME Gts (cas trousssrto os. sstaotso) - vazio, "

,5 corêrsrsccrorsrano sir cr-r..«rr¬a De aço, casacrnitos rs Ro, UND 11,1
“ rar.-uvnsrao ssnrzsr, zu.'1¬uaa srúcivr, assassinar asruivr A :r,nrvrrzr,

_ r~ussrs'rr¿r~zrTrs fr. urge-teto, st:t__r__REcARc_q_pe oãs. __ _ _ _ ___

JUSTIFICATIVA DO CRITERIO DE JULGAMENTO E FORIVLAÇÃO DOS LOTES

justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR ISOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, m.inir¬nizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um au'ativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um nún¬rero menor de fornecedor, bern como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações através do critorrio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia tie escala e inviabilidarie tecnica, alem do
rnÍ1n¬rer'rr reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pohlica e as suas especificidades são discriciorrárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o irrteresse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agruparnento (MENOR. PRECO POR LOTE) irá resultar em considerável
arnpliação da conrpetitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assirn
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais p.ropostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitarrtes devido ao ganho de escala no

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA. NOVA
ÀV. MANOEL CASTRO, N". 720 - OENTFIO - MORADA NOVA. - CEARA- O-EF 02011-0.000
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fornecimento de todas as peças licitadas, bem como Facilitar e otiniiaar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda. que esta Administração pretende contrata.r serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES podera gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certarnente, serã traduaida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Tco.t.-.tr Potãrrriitror .rolar i_.tir'm¡.'ii'er e Coaira¡.'o.r", v:í.rios autores, da editora
Malheiros, na página 74, o Seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fizndamental para
diminiriçdo de castas. Qaanto maior a qnantidade a ser negociada,
menor o cnsto anitdrio, que em decorrência do lsarareamento do casta da
prodncdo (economia de escala na indzistria), qaer porq:-te bd diminaiçdo
da margem de lacro (economia de escala ,geralmente encontrada no
comércio) 'Í

Coriiobora do entendimento supramencionado, em julgado, o `i'ribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto Licirado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justilicada pela area demandanre ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
José jorge).
Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão n° 732/2üi.)Ei, no seguinte sentido:

“ a qaestdo da eialsilidade do ƒracionamento deoe ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as sn-as especificidades, deoendo o
gestor decidir analisando anal a solação mais adeqaada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendi.mento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia disericionãria que É assegurada ã fldrninisttação, optou~se por adotar o criterio de
jt'tlg,atnentrs e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e efleiencia administrativas no
presente caso.

ans-usauncmt nos Paaços
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MORAIÚA NOVA./CE, ancsadas aos autos deste processo.

DA Anjunrcação E Hoixrotooitçião os ATA na rusorsrao DE Pitacos
1. A adjudicação dar~se-ã pelo I-i're_goeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrario, a adjudicação ticarã eaclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
2. tl. homologação dar-se-ã exclusivamente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos ].otes, serão
registrados na Ata de Regis-tro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital.

FREEFEITUFLA MUNICIPAL DE MORADIA NDVA
AV. MANUEL CAETRD, N”. TEE -- GENTRD - NIÚRADA HDVA ¬- CEARA- CEP E2Ei4IÇI.flIJD
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3.1. Será. incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ser-viço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em prirneiro lugar terão o prazo de U5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fun de assinarem a rita de Registro de Preços. O prazo
de eompa.recimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e
aceito.
5. Quando o vencedor não cornprovar as condições balztilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a
rita de Regisuo de Preços.
6. C) sistema gerará ata circunstanciarla, na qual estarão registrados todos os atos do p.rocedirnento e as
ocoi'i'ot1cis relevantes.
Y. A autoridade superior competerrte do orgão de origem desta licitação se reserva ao d.ireito de não homologar
ou revogar o presente process_o, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante futidatneiitação por escrito.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Iãducação Básica ã qual será o orgão gestor
da .Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata de 'Registro de Preços elaborada conforrne o será assinada pelo Õrdenador de Despesa da Secretaria de
Educação Básica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo representante
do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
3. Cls preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
l.icitantes vencedores, bem como dos ].icitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitaclos com
preços iguais ao do licitante vencedor, na seqtloncia de classificação do certame.
4. .fã rltta de li.egistro de Preços urna veis lavrada e assinada, não obriga a Administração a Errnar as corttrataçñes
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os
dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferencia em
igualdade de condiçoes.
5. C3 participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de. Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitaclo.
(1. (Í) fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
espec.Íficsdos neste Torino de Referência (leste edital.
'l. A rita de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser udiirada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
previa ao Orgão Gestor do Registro de Preços e eoncorclãncia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Leg-islações vigentes.
8. Ús orgãos interessados, Cjttattclo desejarenr fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
8.1. As coritrataçoes clecorrentes da utilização da .Pita de Registro dc Preços de que trata este subitern não
poderão ezrceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto Municipal n° ODE/2015 de .'22 de janeiro de 2015.
9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para uti.l.ização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública, proceder a irrclicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedeeida a ordem
de classificação.
1,0, C) ¿-lgrgntof de preços gagfjatr-açloa que descuinprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se rt
frsz-flar;-_¢r cs objeto ]_it:j1:ar_¶t_¬,t ao jJitrlit?.i[)'FtflIIE Elo ERP (5i'.sl.'e.tT1t-*t Reglsüü CIE Preços), niifj ttI'.`;E'.lli1I1EltI! t'EElL1E'.i.t' D5
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preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
itiidoneo ou impedido para licitar e contratar corn a Administração pública, e ainda, por razões de interesse
pobl.i.co, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
il. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Iinprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos paránietros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
lã. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atravos da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será. liberado do compromisso assumido.
til. Não liavendo exito nas negociações corn os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
coiivocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o ite.n¬i, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã media daqueles apurados
pela Adminis tração para os itens reg.istrados.
lo. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial
e no quadro de aviso deste lt/lun.icipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços.
1.8. As quaiitidades previstas neste Termo de Referência, são estimativas máximas para o periodo de validade da
Ata de Registro de Preços, reservanclo--se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. O coiittato decorrente do Registro de Preços, a ser tirniado entre a Secretaria detentora do registro, poderá
ser formalizado atravos do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de timpenho pela
detentora, oii oiitro i.nstniinento similar que substituirá o iristrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da I.ei n* S.G6t5l93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas
neste edital, seus aneitos e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustilicarlamente, a assinar o contrato, a autoridade.
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das
sanções cabíveis.
El- O Municipio de MORADA NOVA, com a interverriencia da SECRETARIA gerenciadora da ARP, a.ssinará
a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máxirno de 05 (cinco) dias corridos, contados da clara da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ii contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
22- O licita.nt'e que, convocado dentro do -prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da ARP,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar clocumentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar oii fraudar na execução do objeto, comportar-se de
modo inidoneo ou coineter fraude liscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das deinais cominações legais.

DA ouaação DA ATA aaorsrao na Pazços DA Forvrs DE aecuasos E DA GARANTIA
DE mtEcUçÃo no cor~rraATo
I - O prazo de vigência da ata de registro dc preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo dc validade da ata de registro de preços
não será superior a doze meses, incluidas cvenniais prorrogações, conforine o ineiso_,Ll_[ dp §35
as Roso, gl; l'1J*¡).i›.
2. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de reciirsos da Prefeit.ura Municipal
de Morada Nova, a ser informada da lavratiira do contrato.
3. Não liaverá exigência de garantia de execução para a futura contratação.
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DA ASSIHATURA DD CDNTRATO
1- Ú Mtttticipio de MORADA l`~lClVr°l.., corn a inteivertiëncia da SHCRETARÍA/AUTARQUIA
l?.E.QUlSI'l`P.l*JTlíi'., assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máxirno de U5 (cinco) d.ias
corridos, contados da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã. contratação,
podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiftcadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regttlar
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá ext;in,quir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos rlo processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sançocs cabi¬veis.
3- (Í) Pregoeiro retornará as atividades de seleção de mell-tor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de l-1.abil.itação, e assim sucessivamente.
4¬ O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar' o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falltar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, iieará. impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
IHÍCDVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo praxo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõcs legais.

DA Ftscauzação E nas ALTERAÇÕES Do cotvtaaro
'1 - A ñsealiaação do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a. entrega dos bens e/ou serviços, anotando em regist|.'o proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessár.i.o it regularização de falhas ou defeitos
obsctvadcts.
E z- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabi1.idade da contratada, inclttsive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vieios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal tt" 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Adrrrinistração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o rtome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário it regularização das falltas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
exigência de garantia de execução para a futura contratação
4 ~ No interesse da CDNTILATANTTL, o objeto deste Edital, Termo de Referencia c anexos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse lim.ite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo (35, § I” e 2 °, inciso II da
Lei n° 8ti(i(iX93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. G5, 1" e 2°, da Lei n” 8.666/93.
6- A I .icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitarlas, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessárias.
7- l¬~lenltum acráscimu ou supressão poderá exceder o lirnite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultatttes de acordo entre as partes.

Do Paszo, cotvotçöes oa. ENTREGA nos es.oDU'ros E DA Foxtvta. DE 1=-stosMENTo
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualrnente a todas as
disposições constantes da Lei bl". S.666f93, inclusive quanto ás proirrogaçoes, alterações e rescisoes.
2. DAS ORIDENS Dl'-fl CCll_`vI1”R.f'l5: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ÚRDP'-ÊNS Dfi. CC1M`l°R.AS, por parte da adrnimstração ao licitante vencedor, que inclicarão os quantitativos a
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serem ontregjttes, de acordo com a conveniência e oportlirtidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CC`)l'~l'I*l-UiTAl`slTFl.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fae-simile ao seu ttomero de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. Cl contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Contp.t'a,¡serviços,
oportunidade em que receberá o ate.sto rleclarando o forrtecimento. Os produtos/serviços serão entre,~=_;ues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela admi.nist.tação rlo presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Cornpra/ serviço;
ls) No prazo de no máximo de ill (um) dia corrido para o lote de maLeda 
dias, corridos para o lote de material permanente, apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horário de 0711 as 1311 (horário local).
2.3. Cl aceite. dos produtoszfserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.
2.4. Us pt'odt.1tos,/ serviços devem ser entregues confortrtc solicitado na Ordem de Compra/ serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no '1"ermo de Referência e observações
constantes de. sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura. e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/ CE.
3.1. As in forntações necessárias para emissão da fa tura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
4. No e-.tso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste ittsttumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Refer-ência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õntts de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclttsive com relação a terceiros, c ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verif.icarern vícios, defeitos ou incorreções;
b) l¬l.espot'tsal?.fil.is1ar~se pelos danos causados diretatnente ii Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na eaectlção do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
6. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ F`atttra pela Contratada.
7. O pagarnento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota I'*`iscalXFan.t1's apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da I*-lota Fiscal/Fatura ou dos docttrnenros pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada provi.denc.ie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regtllarização
da situação, não acarretando qualquer orttls para a Cot1l;t'atat'1i'e.
El. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional it irregtllaridade verificada, sem p1'ej1J.i.Eo Cl:-15
sartçoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:
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9.1. bl ão produziu os resultados acordados,
9.2. Deixou de executar as ativitlades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagamento, a Connatante realizará consulta para verificar' a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagame.nto será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro nteio previsto na legislação
vigente.
12. Será consideratla como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efemada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido tleverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
autalizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 ~ Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao ftndar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas ev-entua.lmente registradas.

no Ptusço, Reajuste E souttíaato Economico - tsttvaucatao
1. PREÇOEÊ: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. R.lo1AjU5"l"E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGPM da Fundação Getúlio Vargas.
3. REEQIJILÍBRIO ECONOMICO-Fll}¬1AI-lCl.ilRO: Na hipotese de sobrevirem fatos irnprevisiveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ai.nda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacutaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos]serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-Enanceiro inicial do contrato, na forrna do artigo 65, ll, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
consolidada-

nas onatoztçotss na cotvrxaraivra
l. Solicitar a execução do objeto ã COlT*~l*I*RA'1¬ADA attavos rla. emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã COl\lTl¬lA'l"ADA todas as condições necessárias ao pleito cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na 8.tit'i(i/ 1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato attavos de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl*¬lTIi.A'l'ADr\_, que atenderá ou justiftcará de imediato.
4. Notificar a COl\l'l¬RATAl¬DA, de qualquer irre'gu.Ia.ridade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã COl*~lTR.A'l¬ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
ti. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da COl*\lTR.A'I'Al*-lTE com observãncia das leis trabalhistas.
"?. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
B. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/serviços.
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9. E.:-dgir o cuniprirnento de todos os compromissos assumidos. pela Contratada, de acordo com as clãusulas
eont.ratna_is c os termos de sua proposta.
10. Nritificar a Contratada, por escr.ito, sobre irnperf`eiçE1cs, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessãi.'ias.
ll. Exigii' da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e cen¬ierciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Receber e objeto de contrate, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 75, ll, da Lei n” 8.666/93.

nas oaaioaçöns na cowrairrana
1 -Entregar os produtos/equipamentos objeto do Coritifato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda .a duração do contrate, em cenipatibilidade corn as obrigações a.ssu.midas, todas as
condiçoes de liabilitação e qualificação ei-dgidas na licitação;
3- Previdenciar a irnediara correção das deñciëncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou tercci.ros, provocados por ineficiência eu
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a i.ricidí.t sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçiÍ›es relativas a salarios, ptevirlëncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras p.tovidÊ.ncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
traballio e legislação correlata, aplieãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
15 - Prestar i.medi.atamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo rjuando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e rjuatro) horas.
7 -- S'ubstitu.i.r ou reparar o objeto contratual que comptovadatnente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Refetëtieia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrate.
8 - l?rovidencia.r a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja co.nduta
considerada pela fiscalização da CÚNTR.ATAN'l`E.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente cotldiçoes de defeito ou em
descenformidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
lü - Retriever, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as e.specificaçoes basicas, c/ou
aquele cru. que for constatado dano em decorrência de t_tansporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for eiitregue oficiaimente.
'll ¬- Rcsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
'Codigo de Uefesa do Consumidor (Lei n'i' 3.0'/S, de 1990);
7.2 - (_-..`lbsei¬va_r, no que couber, o Codigri Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pei.'ti.nentes.
LS. Responsal-iil..i.zar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e na
Iiortaria n." 3.4útl/W, do Ministerio do Tirahallio, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a.
Legislação correlata em vigor a ser exigiria.
14. Repor imediatamente, sem onus para a CÕNTRATANTE, as peças substituídas ein decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistencia do problema objeto da revisão. _
15. .t\r.'car com todos os onus ou obirigações decorrentes da legislação triburãria, fiscal, conaetcial, traballiista, civil
e demais relativas ii operacionalização dos serviços contratados.
16 - Não permitir a ut.iIizaç.ão de qualquer t.ral¬›a|l¬1o de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio d.o menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
17 - Vedar a uti.l.i.zação, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Elecreto nú 7.2113,
de 2.fl1O cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
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nas itasaaçons E sanções anmitvistairrtvas
1. Atleta-se corno criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis ein editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento com o impedimento de l.ic.it.ar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão

 -HiI eveivtosi ` _ sanções Que senao atticanas
TCl_l/l°lenãrio nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/20112, com respectivos prazos de duração:

mm-1-__|-r
I

Í' I
L

lí t mí
II-t l'I.II'I'IFI'\ Z

I» Forjar a elassificação como microempresa ou empresa de
pc-:.1ueno porte para obtenção de tratamento favorecido em
lit:it_açoes iuccntivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, '1
(tuu) ano. Acórdão TCU/Pl'_. n° BUT4/201 `l.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante
a sessão de lieita ão ara tual uer manifesta ão na sessãoÇ P l '-1
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. ln¬ipcdimcnto de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

HI; t í'I_\ Iii
1

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

-FI'-I $_Ç__|-t

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirno, G I
(seis) meses.

1-1 I'I_m t ill' _ I-I; í-I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Impcd_imento de licitar pelo pe.ríodo de, no minimo, fi
(seis) meses.

P'I_I'_iI t I I _

V- r-*ipresentar proposta comercial ciu desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

5. lmped.imc.uto de licitar pelo periodo dc, no minimo, 1
(run) ano.

I I_Ç t Il._í_\

S. lmpedimento de licitar pelo periodo de no minimo
(cinco anos.
9. Comunicar ao l\×l`.ii1isterio P1.'1lJlico Estadual e ou liedera
para apuraçocs de sanções de ordem penal.

5

_!--'|'_I Izi' 1.'-I-III Z

VII- Não manter as condiçoes liabilitatorias du.ranl.e a
execução do contrato ou tia vigência da ata de registro de
preços.

El. l.mpedi.mento de licitar pelo periodo de, no m.in.in1o, 6
(seis) meses.

VIII» i“¬ião retirar a nota de
empenlio/`não assinatura da rita.

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
(um) ano.

1

12. Multa de, no miitimo, `li_l'l“'s (dez por cento) tio valor
do contrato/nota de empenho.

_ 1 t _-I __ Pi

IE» lintregat o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

¡ _-1

lí- l'“¬lão efetuar a troca do objeto, quando not-ilicado, durante
a contratação.

13. rtdvertiincia
14. Multa dc, no minimo, 0,5 'i/s (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material nã El

fornecido, l.imitada a EU (vinte) dias. .Apos o vigésimo dia
podera ser considerada inexecução t.otal ou parcial cl
oli1'eI;o

U

I 1

16. Advertência;
1?. Impedimento de .licitar pelo periodo de, no rnininio,
(um) iuio.
18. Multa de, no minimo, 1ü'l›"s (dez por cento) do val
do contrato/nota de empen.h_o_._ í

1

or

I-li
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KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

13. rídvertii-:ncia
19. Multa dc, n.o minimo, U,5".r's (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do rnat.ei.ial não
substimitlo, limitada a EU (vinte) dias. Apos o vigësinio
dia podera ser considerada inexecução total ou parcial do
olijelo.

HIT- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

XIII- lÍJeixar de entregar documentação original exigida
` neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. fidverteticia
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, ti
(seis) meses.
23. Multa de, 11o minimo, lÍl,5'If`ú (meio por cento) por dia
de ati.'a¿'-'=_1t_:i¿ aplicada sobre o valpr do equipamento. __
21. Multa de, no mi.nimo, 111% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

"` se comine outra penalidade.

$_I-I Im I-t
_

}t'.l.¬ii- Comportar-se de modo inidfuico na licitaçao ou
contratação, causando prejuizo a rltdministração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ii Adrniriistraç-ão c ii
sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) a.nos.
25. Multa de, rio m.in.imo, `lÚ°r"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

Izl -| Z I $_*|'| Ill

XV- Comcter tra ude fiscal durante a licitação ou contrataçã

XVI- Não recompor niveis de serviços acordaclos, quando
esgotados os sancionamcntos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnicozopcracional e admitiistrativo do
gerenciamento contratual.

 Hfl%

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei c no edital da presente licitação, em que não

I-Ç|_'I.I'I-I I 1 I- À-\ _

l{`V`[lI- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

21'. Impedimento de licitar por 5 (chico) anos. ¬
ze. Multa de, no minimo, 1Ct'!‹*1i (dez por cento) do valor
do contrato/iiota de enipcnho.
29. Comtuiicar ao Nlirustërio Público Federal e ou
Estadual.

| _ íi-¬_¡ í 

27. Irripedimeiito de licitar com a PMIVLH pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

23. Impedimento de lie.itar com a Iillifll)/lÍl“~l por, no
m1'.uimo, 2 (dois) anos.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

1-'H I._lL'|'|'I@I Ii

`.'›i'.T_.¬×I- lncsecução total, previsto ria Lei 8666/93 e Lei
10.5213/ 2l`_tü.`¿.

valor do contrato/nota de ciiippnlio ou valor dípa rcela.

31. Imperlirnento de licitar com a Plvflvlbl por. no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Miilta de, rio minimo, 20% (vinte por cento) sobre o

l{.'.“{- Inexccução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
to 1ti.sar_i/atire.

34. Impedimento de l.ieitar com a 'F'Ivll\/IN por, no
minitno, I (um) ano.
35. Multa de, no minimo, ill”/ú (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte nao executada.

litfltill- Denegiit ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da Plvll\fIÍl“~l,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação tic provas infundadas, em processo
adniinistrat:ivo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a rlidininistração Publica
Federal, liistadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
imo.

_ í-I _ií I'

§€_`a1l.l.- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos-

] J

35. Declaração de iriidoneiclade
|_- m-i m um _-III
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¬`l

Í.'s'_`.`t-ÍllI- Demonstrar não possuir idoneiclarie para contratar
com a r'tdrni.nistração etn virtutle de atos ilícitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

:_ :_ n. _-1 r¬ lu-¡ I-l _I ” . . .'3>{§-=.IV- Frustrar ou fraudar, nrecliante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapedieute, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

41. Multa de ate 2t`J*`!.'L do faturamento bruto do iíltirno
- 'I' _ I I - . .- E¬e:-.ertrcro anterior ao da instauração do proe ss

administrativo.
42. Pulslicação eatraordiiuiria da decisão condenatoria.

'-'J

4 |.¬.'FI\ _ _ _| _-I PII I-IIIÍ _

ÊGW' ‹ Im edit cttlirbat ou fraudar a realiza ¬ao de1 lr
qualquer ato de procedinrcrito licitatório público.

43. Multa de até 2Ú'Í›"s do faturamento bruto do últim
eaercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
44. Publicação erttraordinaria da decisão condenatória.

FJ

U

I -I _| I 'H I-I _

i llílíifl- Criar, de modo fraudulerrto ou irregtilar, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

11 'I

I

lí-_ I-' 'I 5-.:-Fl \II|FI\ Ifl Il _ _F

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do ultimo
errercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação e:t_t_.t_;aotdiir_riria da decisão condenatória.

J _'| _ I_ -I _ _

`i~Cê¿IV`l.l- lvianipular ou frattdar o equilíbrio econdrritico-
financeiro dos contratos celebrados

45. Multa de até 20% do fat'u.ran¬rcnto bruto do ültirn
eaercicio anterior ao da instauração do process

l.`.'|
CI

adminis trativo.
45. Publicação eatraordiuriria da decisão condenatória. _A

I.I'I'I I-_ __ __ -Il I H IJ-il-I

corn a administração pública

_ I-Il _ .I _ Il-_ I

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficatã a criterio da PMMN que devera ez:-:aminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado irnpedirnento ou reconhecida força maior, devidamente. justificado e aceito
pela PMMI*-l, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
3. Na ltipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMl*~l, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese-. em que a vencedora também se sujeitarã ãs sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera tambein ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade. para licitar ou contratar corn a Adrui.nis|ração Pública, prevista no art. 7” da Lei n°
ltl.25Cl/2002.
4. .As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, amigável ou judicialmente., e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
5. O liciranteXcont.ratatlo sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de ezercer a
defesa previa no prazo de O5(ci.nco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da .Lei n" 9.784-/1999.
5.1. Transcorriclo o prazo de defesa previa corn ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
G. As multas serão recoll-iiclas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
Y. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
currnilativarriente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Da aacrsão co1-.rr1tztTuat.
1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências prescritas nos
artigos 73' a 81 da Lei n° 8-666/93, de Ei/06H93;
'1.l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Deterrrdnada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Íäll e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 50 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l*“, letra “e”, da mesma lei;
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b) Arnigável, por acordo entre as partes, caso ltaja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 3.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. .A Rescisão administrat.iva ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
compete.nte;
1.3. Cls casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C1 não-cumprirnento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) ri lentidão do seu cumprunento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustifrcado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e) .ri paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á rkdministração;
Í) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fisca1iza.r a sua
execução, assirn como .as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua ez-tecução, anotadas na. forma do parágrafo prirneiro do artigo 67 da
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do co-n tratado;
j) A alteração social ou a nroditicação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique. a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse públ.ico, de alta releváncia e a.mplo conlrecirnento justificadas e determinadas pela má:-rima
autoridade rltdministrativa a que está subordinado o contratante e eztaradas no processo Administrativo a que se
re.fere o Contrato;
1) A supressão, por part.e da Administração, dos inatcriais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do lirnite permitido no parágrafo primeiro do artigo G5 da .[..ei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não eoncordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua eaectição por ordem escrita da .r\dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contrauralmente imprevistas clesmobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, ¬' s casos, o direito de optm pela suspensão do cu.mprirnento das obrigações assumidas atê que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da ertecução do contrato;
o) D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C1 reconhecimento dos direitos da Aclrninistração, em caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ez-tecução do contrato.

I-1 I-I'flä 'Í 'In'ITI

na Faauina E na coaaurção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de l.icitação, de
contratação e de e:-tecução do objeto contratual. Pma os propõsiros deste item, defmem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de l.icitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eaecução de contrato;
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c) “prática conluiada“: esqucmatizar ou estabelecer tun acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “prátic.a coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, di.reta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade., visando in fluenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a eaecução do contrato.
e) “prática obsLtutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnul.tilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitern;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ez-:crcício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2. l“-la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organisino financeiro mulrilateral, mediante
adiantamento ou reetnbolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer mornento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ezecução utn contrato futanciatlo pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar: c autorizar que, na hipotese de o corrtrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá. que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de cz-tecução do contrato e todos os
tlocumentos e regisüos relacionados ii. li.citação e á er-:ecução do contrato.
4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções adrninistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, frauclulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato financiado por organismo
financeiro rnultilateral., sem prejuizo das demais rnedidas administrativas, criminais e cíveis.
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ANEXD II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N". __ corvTaa't'o QUE FAZEM ENTRE si a
Paeverruaa Mutvrcrrat os: Mouraria
Nova, .‹vraav1s.s na _____ ne.
__ _ _ ,aDooU'1*aoLa_ooA
sztvtransa ___ __ . Que assnvr
Padua o FIM que A secura nectaaaarz
Paeãmetiito

A PRl:`.FFÍ.l*l“URA MUl*~llCl'l~”'Al. DE MORAIDA NOVA, atravos da ___ de __,
pessoa juridica de direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada lälova, Ceará,
inscrita no Cl\ll-`-'_| /MF sob o n" _ _ __ , neste ato representado pelo (a) Secret-zírio(a)
de _______, Sr.(a) _, portadorfia) do CPF n". __ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , corn sede ã

, inscrita no Cl*-ll.¬*'j sob o n°. ___ , representada por
__ E , portador(a) CPF n°. ___ _ __ , ao inn assinado, doravante

denotrrinada de CÚNTRATADA, de acordo corn o Edital de PREGÃÚ E.l...lÊi.Tl{Ôl"-ÃIICCI I'-l°.
_ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 8.(i66X93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a I..ei Federal n° 1il.52ü/U2, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Pr.ivado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

ctlusuta Panvraraa - na rulstnametsrração tacar
1.1.Fundamenta‹se este contrato no PREGÃO lrLLE`I'llÔNIC(_3 bl” _ ___ _, disposições da 10.520,
de 17/ D7/ 21112 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiária a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores _ Lei de Licitações, da Lei n° S.í.17El, de 11¡'Ú9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.204/O7, l..ei Cornplementar n” 123 de 14 de dezernbro de 2fIíJ('i, Lei Complementar nf' 147 de 07
de Agosto de 2014, l..ei Complementar nf' 155 / 20 1.6, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11° 19.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto l\/ltlnicipal nl* 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Fefleral 12.440 de U7 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das .Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições cstabel.ecicIas no presente contrato.

ctausum seeurvna - no oajero
ai- aQu1s1r,;ão De __ __ , astra 1.11-.+1 sueitra as ações E ATIVIDADES
otaatas nas n1v1?.asas u1-.t1t1':›aons .list/ttNts';¬aaT1vas na _ _ _ _ na
Pae.rs:.IrtI*ti1ta tauntctsru; na Mototozt nova, oeste Mursttcírfltti, consome
szssectstrzaçoes sf. oua1vrto.ao1¬¬.s rtortsrarvras no zu-.rezo t,1:›c:›e1:›1rat.
ctáusuta Taaceiaa - no Paeço
5.1- A C_ÍCÍ›Il`¬-Ãl"l"l'l._A'l¬.¿-'tl'*~l'l`lii pagará á CfJlÍ"~lTli_¿-i'1`AD.A pela er-:ecução do objeto deste contrato o valor global Cio
Lote _ de Rli __ ( _ __ _ ), distribuidos da seguinte
forma.

1't't-:tvi oesctução tvríatrtuaoos Paootrros ttrvn otiarvt' raattca vt..urvrT. vL.or.or-att
1 | -_-1.--.| ç -rIn¬ | l-t
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CLÁUSULA QUARTA - na notação oaçArvrisiv*t'Áa1A
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: - ; alainanzü
tle despesa: _ - , sub e.lcrriento de despesa:

_ - _ _ , corn recursos _, consignado
no Otfçatnento Municipal de 2D_.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigência arê ____ __, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no a.rt. 57 e incisos da Lei Federal 11°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da COl.\lTRA'1'Al*~l'l"E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anca-:os poderá ser
suprimido ou acrescido atê o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse. limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo (55, § 1” e 2 "", inciso II da
l...E'.i n" 8666/93.
6.2- No i.nte.resse da Ftdrninistração, o valor inicial anralizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atê o liinite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nf'
8.666 / 93.
6.3-~ A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas tnesmas condições lieitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- l\len.hum acrêscirno ou supressão poderá ertcecler o limite estabeleciclo nesta condição, e:-tccto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização tio contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Fetleral 3.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a c:-tccução e cletertninaiido o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos obseivrtdos.
6.6 - A fiscalização não eitclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de itnpeirfeiçõcs técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
71) da Lei Fe.deral n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - Ú representante Cla /itdrnirlistração anotará em registro proprio todas as ocorrfiiicias relacionadas com a
ei-:ecução do contrato, indicando dia, mês e ano, llern como o norue dos furicionários á regularização
evenuialmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaininlianclo os aponrarnentos ã a.utorirlade competente para as providências cabíveis.

ctausutzi seriam - raazo, coivriiçoiss na eivraeoir nos raonuros, DA roaivra
DE PAGAMENTO
7.1. 1-Jüdcrãú get. g_,.mfld,_-,S ,¡¡_¬,1-11-_¡«¿j-.¿;¿r, (gia serão tratados de forma atitõnrima e se sttbmeterão igualtoente a todas

as disposições constantes da Lei H”. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rcscisões.
7.2. IÍJAS OR.DEl“-l.“5 DE COl\×lPR_AS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ei-tpeclição
de ORl`ZtEl*-lS DE COMPRAEÂ, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, do acordo com a conveniência e oportunidade atlntiitistifativa, a necessidade e
tlisponibiliclacle financeita da ffiOl`-I*l'li_A'l`r^rl“~i'l"E.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rc.spectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número Cla
telefone, ou ainda rcmetitla 'via e~r1nail ao seu endereço eletronico, cujos dados constern do cadastro municipal.
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7.2.2. C1 contratado devera entregar os produtosfsetviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o ates to declarando o fornecimento. Ds produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados _pela administração do presente processo licitatorio indicado na Úrdeni de
Compra/serviço;
la) No prazo de no mai:-:irno de ( ] dias çorridgs apos o recebirnento da Úrderri de
Cornpraz' serviço no horãrio de 0711 ãs 1311 (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtosXserviços pelo orgão recebedor não eaclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane:-to deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7-2.4. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certa.me, devera ser ernitida fatura e. nota fiscal em nome do da(s)
uniclade(s) gestora(s) do Município de Morada ifllova/Clii..
7.3.1. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a.(s)
unidadefis) gcstora(s).
7.-il. No caso de constatação da iriadeqtlaçiio do produto/ serviços fornecido as normas e ca.igonc.ia.s
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a admitlistração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte. e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrurnento.
7.5. Os produtos/serviços iieitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos ane:-tos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda its normas vigentes, assunlindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tasas e qua.is-:_1uer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, qtiaisquer
encargos judiciais ou eirtrajudiciais, sejam Lraballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecirnento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se.
veriiicarem vic.ios, defeitos ou incorreções;
la) Responsabiliaar-se pelos danos causados diretamente ii Adnlirristração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não eacluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento sera de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente ser:-i efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o cletalliamento dos produtos entregues.
7.7.1. (Í) atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ .F"at11t'a apresentada pela
(_`.ontratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. llavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ato que a f_`.ontratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar¬se-ã apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Sera efemada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade veriticada, sem prejmo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados,
7.9.2. Deiaou de eaecutar as atividades contratadas, ou não as ei-:ecutou com a qualidade minima eaigida;
7.1o. Antes do pagamento, s Contratante reaiizarã consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
liabilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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7.11. D pagamento sera efetuado por meio de C-*rdem Eancaria. de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agf-.iici.a e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsahilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critorio "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3fl(trii-ira) dias.
7.15 - Deverão ser emit.idas faturas de encerramento ao findar os viriculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por iinal do prazo ou rescisão contratua.l.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
inden.iaaçoes ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA. OITAVA - DU PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRID ECONÔMICO E
FINANCEIRO
3.1. Pli..l;i.CC3S: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
traball-Listas, previdenciarios, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. li.l:`i`A]USTl'i1: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REl:`.QUlLll;iRlCJ ECONÔIVÍICO-f*"l'NriN'CElRÚ: l”-zla hipotese de sobrevirem fatos irnprevisiveis, ou
previsíveis, porém de conseqiãericias incalculaveis, retardadores ou impe.ditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica eatraordinaria e
cana contratual, podera, mediante procedirnento admi.nistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
atlit.ivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialinente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Adniii-iistração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio econon¬_ico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei bl”. 8.666/93, alterada
e consolidada.

ciiuusuta Noiva - nas oruuoaçoes na couttltatarcre
9.1. Solicitar a eitecução do objeto ii CDr~l'TRATAD.A através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA torlas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/199.-il e suas alterações.
9.3. Fiscaliziir o objeto deste contrato atraves de sua. unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CCÍ)l`¬lTRr\TADA, que atendera ou justifieara de imediato.
9.4. Notificar a C.£.`)l*~l'I¬R1\TADA, de qualquer irregulari.dade decorrente da e:-recução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CDl~lTRA"i`ADA rias condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o liorario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da Cl`Í)l*~iTli.¿\*1*r\.l\lTE. com observãncia das leis trabalh.istas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. E.:-rigir o cumprirnento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
coritratuais e os termos de sua proposta.
9.10. l`*šlotif1car a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medid.as corretivas necessarias.
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9.11. Eirigir da Contratada, a qualquer teiiipo, docunientação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previclenciarios, trabalhistas, fiscais e cornerciais decorrentes da eirecução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu. acompanhamento e fiscalização, ein
conforniidade com o art. 73, ll, da Lei ii" 8.666/93.

ctausuta neciivia -nas onaaeaçons na coi~.tra.ATA_riA
10.1.-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Coiiuatual e na proposta vencedora do certame;
10.2-› Manter durante toda a duração do contrato, ein coiiipatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação ei-dgidas na. .licitação;
10.3~¬ Frovirleiiciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos c.aiisados ã Contratante eXou terceiros, provocados por irieficiêiicia ou
írregulaiidade cometida por seus empregados e/ riu prepostos envolvidos na entrega do objeto contrattial.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou veiihain a incidir sobre a eirecução
coritranial, incliisive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providêiicias, respondendo obrigatoriameiite pelo fiel ciiiiipriineiito das leis trabalhistas e especificas
do traballio e legisl,ação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na eitecução contratual.
10.6 - `.l'-*restar iiiiediatameiite as inforinações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
conuatante, salvo quando implicarein ein indagações de carater têciiico, hipotese ein que serão .respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto coiitratual. que comprovaclameiite apresente condições de defeito ou ein
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo tii-:ado pelo Gestor do
Contrato.
10.8 - Provideiiciar a sul.istituição de qualquer profissional envolvido na ezecução do objeto coiit.ratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC)1\'l'i`RATANTli`..
10.9 ~ Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconforinidades coiii as especificações constaiites no Tei:iiio de Refe.rêiicia, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, as suas eitpensas, t.odo o material que estiver ein desacordo com as especificações basicas,
r:/ou aquele em que for constatado dano em decorrêiicia de transporte oii acondicioiianiento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que llie for entregue oficialmente.
10.11 - Responsabil.izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990);
10.12 - Clbservar, no que couber, o Codigo Civil Iëlrasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
perti.nentes.
10.13. l¬1'.esponsabil.izar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capíttilo V, da Cl_.T, e ria
Ii-'ortaria ii.” 3.460/77, do Ministoriii do Trabalho, relativos a segurança e liigieiie do traballio, bem como a
Legislação correlata ein vigor a ser eitigida.
10.14. Repor iinediataniente, sem oniI.s para a C(ÍlNTRATf\l\l"lÍ'E, as peças substituídas ein decorrência de
instalação incorreta, defeito oii persistêiicia do problema objeto da revisão.
10.15. r\_rcar com todos os oiuis ou obrigações decorrentes da legislação tributaria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e deinais relativas ã operac.ioiialização dos serviços contratados.
10.16 - Não permitir a utilização de qualquer traballio do inenor de dezesseis anos, csceto iia condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, iiem permitir a utilização do trabalho do iiienor de dezoito anos ein
t_ralial.l¬io noturno, perigoso ou irisalubre;
10.17 - Vedar a utilização, na eiiecução do objeto, de empregado que seja familiar de ageiite público ocupante
de cargo eiii comissão ou função de con ñança no orgão Coiitratante, nos termos do artigo 7” do Decreto n°
7-203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta. apreseiitada na licitação.

ctausuta neciivui i=›iuMisiaA - nas saivçoas E iivsaaçons Aniviiivisraivrivas Ê

PREEFEITIJRA MUNICIPÁI.. DE MDRÀDA NDVÀ.
AV. MÁNDEL DÁSTRD. N". 725 - CENTRD - MDF-IADA I'-IDVA - CEARA- CEP EE94D.I.'I00

CNPJ 07 782 84010001 DD - GC-iF DE 520 171-4 E MÂIL' IIeltacaoI'nI'I@ou1:lool›t.com br



É
--I 'Í

,-r'¡tH l".
.' I'

.|'. _ _.'
I"' .

n'

_¬,ge,'i'!hÚ IIE Íƒgpgë

qn  

PREFEITURA Iviuuicii-'›A|_ DE Iv|oRADA Nova I'”erziiv'*l”
11 1 Adora st como riitêiio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
npilicaçao de eventos sancionaveis em editais de pregão abaixo descritos, garantindo o rlireito de ezercício
previo de ampla defesa nos processos de sancioiiamtiito com o irnpedimento de licitar e coiittatar com a
União, listados, Distrito Federal e l`\/lunicipios, ateiidendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

9 da Lei 10 520 2002 com res ectivos razos de dura ão:

estaoo no cEARÃ

Acordão TCU/I-*lenario nf' 1.7 3/2011, art. 7° ` '_ / , -.p " p . ç

EVENTOS:
I-I I-á.-'H'||I'.'I'I-I-I í I-_I-IZI I __ I I-I í Iisaivçöns Quegisaão artjpanasz

I- liorjar a classificação como niicroeriipresa oii eiiipresa de
peqiieiiti porte para obI.eiição de trataiiiento favorecido em

TI

licitações iriceiitivadas ou rião.

Impedimeiito de licitar pelo pciíodo de, no iníiiimo,
1 (um) aiio. i-'icordão TCU/PL n" 3074/2011.

I-I_-III

7--IPI I 1 I I Cí

ll- l.`3csi;urnprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer iiianifestação na sessão pública,
gerando tuiiiulto e atrasos no certame.

lrn pediiiieiito de licitar pelo período de, no iiiíriiriio.
4 (quatro) meses.

í _ Z I I I_I-I

Ill- l.`Jesisti.r do laiice, sem justificativa, durante a sessão pública
ou iião niaiit.iver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses.

Impedinie.iito de licitar pelo periodo de, no minimo,

I II-1 I_"I"I'I'I-I
_

IV- Não apreseiitar oii deiaar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Iiiiperlimento de licitar pelo período de, no min.imo_,
6 (seis) meses.

1 1 í ¡-1-
_ _ I_í ZH-I I|.'_íI Ii

V- Apresentar proposta comercial ein rlesacordo com o Edital,
, ocasioiiaiido a fm s-tação do certaiiie ein qualquer sentido.

Inipedimento de licitar pelo período de, no iníiiiiiio,
1 (uin) aiio.

VI- ripi'esenta.r docuiiientação falsa duraiite a licitação ou
contratação.

*Fl I_I Llizl I I-.iI'|-I-I'I-í

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Miiiistaeio Público Estadual e ou
.Fedeíaipara apurações__d_e sanções de ordepi penal.

_ Ii-I-I Z | I
_

VII- Não manter as condições habilitatorias duraiite a eitecuçao
do contrato ou da vigência da ala de registro tie preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no miniino,
6 (seis) meses.

VIII» Não retirar a nota de
enipenlio/não assiiiattua da rita.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
'I (run) ano.
lviulta de, no miniiiio, 10"/ii (dez por cento) do valor
dp contrato/np_tg_de einpenlio. _ _ _____

_Ç lí I _ I

IX- `F`.nIregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

R- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

_ __-I I|IiI|_I-I-I I-l_Ç-I I-Iii ÀZII

Advertência
lvlu.II:a de, no mínimo, 0,5 "iii (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do iiiatcrial não
fornecido, limitada a 20 (vi.iit:e) dias. Apos o
vigêsimo dia podera ser considerada int-zecução
total oii parcial do objeto.
r\dverI.êi-icia;
Iniperlinieiito de licitar pelo período de, no ni.i.ii.iiiio,
1 (um) a.no.
Mitlta de, no ni.í;u.imo, 110”/ii (dez por cento) do valor ~.
do eontraço/nota de eippggilio. ___

iii- Sulisiituir o objeto fora do prazo estabelecido.

.fiidveitêiicia
Multa de, no miiiimo, 0,5'i›ii (nieio por cento) por
dia de atraso, aplicarla sobre o vaI.ot do material não
si.il~ist.it'LIiclo, limitada a 20 (vinte) dia s. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada ineiiecução
t:i_iigl_ou parcial do objeto. _ __ .

I-Ç_íI¬
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Advertência
. . . . ¬ Im cdimento de licitar elo eriodo de, no minimo,`i'i`.l.l- Úett-tar de treailttat' ou atrasar a instalacao ou n1onta.gen¬t do (5) 6 (iiä) _____,______ P P

er ir' mento s na do '.v`.-t 1: no edital ' te- i.. fer* *iu . . . _lu' W ( il E1 H F” H Í Ç mw Í' É W Em 'ii Multa de, no nuturno, lÍl,5*}i:. (meto por cento) por dia
I de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Dei.:-tar de c.11trogar doctttncntaçiio o1:igi.nal exigida neste Multa de, no mi.ni.n1o, 1Cl*lfn (dez por cento) do valor
Edital _(_quando da utilização da Modgtlidggle Q,g_jE,r_ggão do contrato/nota de empenlto/valor total estimado
Eletrônico) durante a licitação ou contratação. _ para o item ou lote.
 úí_I _'-IZI l

_. _ - - .\ - - . I . . . _, _, t.}<IIV~ (lomportar-se de modo tnitioneo tta lifltlaçaü UL1 lrnpe‹;it.rnett1o de ltctrar pelo periodo de, no nurumo,
contratação, causando preluiro a Htdrnirustraç-.io ou rletuonstrando 2 (dois) anos.
ofensa ao ordenamento jt.tritli.co, ao regramento do edital, aos Multa de, no minimo, lüiifin (tica por cettto) do valor
licitantes, it .-'administração e it sticietiarie- do contrttto./flflifl Cl*-1 flfl1P=fll1U-

'Intpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, li`J“f'ú (dez por cento) do valor

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. ÚÚ '-ÍÚ11f-ffliüf110'-'H da '~3mP¢11l1U-
Comunicar ao IvI.i.n.istério Público Federal e ou
Estadual.

L .-.¬-.-.. - _
Í.'‹\*"VI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando

I

esgotados os sanctonamentos proprios, .regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a Piiøliit/II*~l pelo período
rnonitoramentos tecnico»operacional e acl ntirtistrativo do de, no minimo, 1 (um) ano.
ge-renciantento contratual. ,

 3¿1JLL-E n 'J' Z Í _ _""*¡ “_-

XVIL Deixar tie executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
cornine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PI*/II\›Il_`^¬l por, no I
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o rnunicipio de Morada
validado do proposta. Nova por, fit: t.'|1.i.rt.irir'to, I(Lt1'I'1) attü.

lH| I

Impedimento de licitar com a. Pi'vfMl"--l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de entpenlzto ou valor da

_. '
Impedimento de licitar corn a FMIVIIHI por, no

15G‹.í. 1nezrr¬e1içãr_i parcial do objeto previsto na Lei Eiúüíi/93 e Lei nu'.nin1o, 1 (um) ano.
1{_}_5g(]/2[](_“_|z_ Multa de, no minirno, 1[l*`1‹'L (dra por cento) sobre o

¬valr_¬i1' t:ctrr¢apt}t'tdEt'1tE parte não Elieütliatla.

XIX- Inertecuçao total, previsto na Lei E666/93 e 'Lei
1(1.52rt/2flo2.

Xããl- Denegr-ir ou caluniar ecluipes técnica e do lircgoeiro, bem
_ . - _. _ I rf - - J 3 I ¡ r- _ _ _ . . _ ¿. .Wmfí' Pm¬i““'**5 '¿l'~"'* 1-iiieëhmi '35 lÊ;'£':'*:_'3i`5'¡'i-` dd 1 Mi"ifii"i=' Em mma de Impednnento de licitar com a A`timtntaI.raçao Publica

daflvfl.‹:1a== _fif-da 1-1 Hflltfiflçflfl da fillffifllflflfifllfiflif-* di* '«"*f“*“1E= SEE” Í* Federal, Ear.-rdu~.¬..l, Muaifzipal, pelo peaúrlú de 5
ap.rcsenIat;ao de provas pertinentes ou a apresentaçao de p1*ü\‹'a5 (_:¡___ED) _mü_
infitntiatias. em processo administrativo instautatio.

_ -u-1@¡ 'Í'

I }tÍl5f§_II- Cometer fraude £ir¬cal no recoLb.i.rnento de qttttist-11-'ler
tributos.
1=tI_}§_I]I- Ijemortstrar não possuir idoneidade para cooiiaiar com a
,r-Xdrnirtistração em virtude tie atos iliciioa pratitadoã.

IÍJer;la1_-açtio tie irtidoneidade

Declaração de inidoneiriade
I íirt í'¡'|'|"'|"_'l l

l.

mit. 17-'|-1151;;-;-¡|; üu fz;¿1_¡rz[51f_ z1¬1¿~‹j_Íg_11tr_r ;aj1,151'úz:_ r;|:_un1l'1i11ar_*:_-'try rju I'VIu.iia tllte até Êiilrfo Elü fëlftiíflfllfifllíü l'11.'l-Ilfü Liü l:1.ll.”i.rI1ü
et-tercicio anterior ao da instauração Elo prüüeãeü
administrativo.
Ilnltliraçãri etttraordinaria da decisão condenatoitia.

qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatririo püliiiico.

_ _.-_ \_|_¡.¡.u.n.¬_~r.I~I~I-_-It-r-tl
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E557- Irnpedir, perturbar ou fraudar a realização de cpraleluer ato Multa de até 20% do faturamento bruto do último
et-tcrcicio anterior ao da instauração do processo
adntiuistrativo.
Pubiicaç-ão e1*ttt'aord.i.ntiria da decisão condenatória.

de proccd.i.n¬tento licitatúrio público.

--u I-I-I_P -.IJ
I

.l{}=.'.Vi- Criar, de modo fraudulento ou irre tlar essoa `uridica .l\~'ittlta de até 20% do faturamento bruto do últimogl â P l _ _ I _
exercicio anterior ao da mstautação do processo
administrativo.
Publicação eattaotdinãria da decisão condenatoria.

para participar' de licitação pública ou celebrar contrato
administirativo;

lit`Ç.“*~í"v'II- it-Ianipular ou fraudar o eiiitilibrio ecottotnico-fmanceito Ivluita de até 2EI".«"a do fatliramentio lJ1.¬.tto do ultimo
dos Contratos celebrados et-zcrcicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública ad.n¬.|inistrativo.

_1°ublicação etttraotdinãria da decisão condenatória.
l I-I ll'-Ilzl.

11.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e. indevidarnettte
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da IJMMN que devera examinar a Iegalirlade da
conduta da contratada. Contprovado impedime.nto ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela 'IiI\/Ii\/llfli, a l.icitanl'e vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese da multa o percenrutd de 10”/a (des por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em rlue a vencedora tambetn se sujeitará às
sanções a.dt¬ni|1istrat'.ivas previstas neste Edital. Na ocort'Êt1ci.a de falha maior podera tatubëttt ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para l.icitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 10.250/2t'lil2.
11.4. As multas porventura aplicadas serão d.escontadas dos pagamentos devidos pela PMIVIN ou cobradas
diretamente da pessoa penalirada, anugavel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativantente as
demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado sera informado rlue esta passível da apl.icação da sanção e ter-á o direito de et-:ercet
a defesa prévia no prazo de U5(cit'|co] dias Liteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.734-/1999.
11.5.1. `l`*ranscor-tido o prato de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
antilises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.o. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao tttãanno de 10 (der) dias, a contar da data
do recebimento da cotnuriicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscti.tas na
Divida Ativa e cobradas judicialtttettte.
11.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cut¬.nulativat'rIer1te, sem prejuirso de outras rnedidas cabíveis.

oLÁustJ1...A nacnvta saoutvna - na Futuna E os coaauPçÃo
12.1. As licitantes devetn observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto conuatual. Para os propositos deste item, definem--se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, rlat, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influeuc.iat a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pratica frandn1enta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica con1uiada": esqrtematirar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
cot1lteci.mettto de representantes ou prepostos do tãtzgão licitatlot, Visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-cotnpetitivos;
dj "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, di.reta ou iridiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, 'risartdo irtiilttencittr sua participação em um processo lieitatd-t'io ou afetar a eitecução do contrato.
e) “pratica obstrutiva":

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NDVA
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazei' declarações falsas aos representantes do
orgatiisitio Enanceito niultilateral¬ com o objetivo de itnpedit materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista nes te subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir mate.tialmeiite o eitercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12,2, Na hipótese de financitimento, parcial ou integral, por organismo finariceiro niiiltilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo importi sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos fmanciados pelo organismo se, em qualquer moinetito, cotistatat o envolvimento da eiiipresa,
ciiretamerite ou por ttieio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coe.rciti¬vas ou
obstrutivas ao participar da licitação oii da et-:ecução um coiittato financiado pelo organismo.
'12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na liipótese de o contrato vit' a ser financiado, em pai-te ou integralmente, por
organ.is1¬no financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo liriaticeito
e/ou pessoas por ele fornialmetite indicadas possam inspecionar o local de eitecução do contrato e todos os
documeiitos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei,
se. comprova_t o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada erri praticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato
financiado por organismo financeiro multzilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, cti.initiais e

J n

CIVEIS.

ctãusuta oiiiciivia 'risiicaitta - na iusscisão
13.1. rt i.ne':›tcci.tção total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urria das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ti” 8.666/93, de 21/U6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato Lirtilateral e escrito da contratante, nos casos enurnerados nos incisos I a XII e XVII do
att. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a cont.ratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I”, letra "e", da mesma lei;
b) Arnigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo rio
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estalielecmiento no § 1°' do att. 79 da Lei 8.666/93; c) _]udicial,
rios termos da legislação vigente.
13.2. .tl Rescisão adniinistrativa ou ttitiigãvcl serã. precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão conttanial serão fornialmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e a.mpla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O iião-cumpti.mento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
b) Ú cumprirncnto irregular de clãusulas contratuais, especificaçoes e praaos;
c) A lentidão do seu cutnptimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa coniunicação ãfidnunist-tação;
e) A paralisação do sei-viço ou do fornecimento, sem justa causa e previa conuinicação ii Adudnistração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar t: fiscallí-:ar a sila-
ez-zeeiição, assim r_:oi'no as de seus superiores;
g) O cometitnento reiterado de faltas na sua eaecução, anotadas na forma do paragtafo primeiro do artigo 67
da Lei n'*' 8.666, de E1 de junho de 15193;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o faleciniento do contratado;
j) rt alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eiteciição do
Contrato;

PREEFEITIJRÀ l'lll|.lNlÉlF'ÀL DE MÚRADA NDVA
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lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento jusrificadas e. deteririitiatlas pela
mã:~.:ima autoridade Aclm.inist1'ativa a que es Lã subordinado o contratante e eszaradas no processo Adrnirtistrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Âdrniriistração, dos t'ot-1teria.is, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do l.i.m.ite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, cle 21 de junho de 1993
em caso de não coucordãncia por parte da empesa;
tri) ri suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalisem o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de
indeniaações pelas sucessivas e contratnalrnente irnprevistas desmobilieações e mobilizações e outras previstas,
asse,Ç_›,ui'adr:› ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela. suspensão do curnprimento das obrigações
asstirniclas ate que seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprova.da, impeclitiva da eaecução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no iriciso 'V do art. 27, sem prejuiao das sanções penais cabíveis;
[3] (J r-zeoflheej¿¬_1sni-o des, direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. '?7
desta Lei;
cj) :X subcontrataçfio total ou parcial do seu objeto, a associação do cotitratado corn outtein, a cessão ou
t_rai1sfe.tencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
vi‹'ilaÇião da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cntusuta DÉCIMA QUARTA - oo Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORAIDA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via adrnii1isti'ativa, renunciartdo as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

l-.tl assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (tres) vias de igual forma e teor, perante U2 lzduas) te.stemuril1as idõneas que também o assinam, para
rjrte surta seus jurídicos e legais efeitos.

MÓRÁD./i\ NÚVA - CE, _ __ dc _ __ de .

Z íílfl-I I-1_I-I

CU l“~l TREKTAIHITE.

í _ _l

CUl*~l`l`l`Lr*r'l¬A1ÍJ:\

TESTEMUNHAS:

1- . _ _
c.t=1=+' H-” _ ,_

Ii I- I2.
CPF H."

PFIEEFEITURA MLINICIPÁL DE MDHADA NÚVÀ
AV. MÀHOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRE! - MDRADA H'-:IVA - GEAFUH- CEP EEE-I'-lflhflüü
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ANEXO III
DECLARAÇAO DE HABILITAÇAQ

PREGÃO ELETRÔNICO N.”

A empresa __, inscrita. no Cl\lP_] 11.” _,
com sede ___ , declara, sob as penas da lei, que atender-ii as
eaigeticias do Edital no que se refere a habil.itaÇiio juridica, cjualiiicaçiio tecnica e
ecortottiico-iinancena, e que esta regtilar perattte a Fazenda Nacioiial, a Seguridade
Social, FGTS e a Cl.\lIÍ)'l".

___, __?__ de , de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVÀ
av. manoel. casrao, Ns. tas - cewrao ¬ anoaaoa Nova - ceaiaa- esta sassanaa
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ANEXO tv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELE'rRôNIcO N.” _,_

A empresa _ _, inscrita no CNP] n.°
, com sede _ , declara, sob as penas da

Lei, que ate a presente data ineaistem fatos impeditivos para sua habilitaçao no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _, _ de _ de 20___.

' (assinatura, norne e núniero da identidade do declarante)

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDRADÀ NÚVÀ
AN. MÀNU EL GASTRD. N”. TEE - CENTRE! - MÚRADA NOVA - EEARJL CEP E294Ú.t.'iÚü
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ANEXO V
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO iooott DO ARTIGO 7” DA CE

A empresa __ , CNPJ 11°. _ _, com Rede
___ decla.ra, ein atenclirnento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n." sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao l`\/lunicipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ni” 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XÃLXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorzise) anos

, de de 20_.

J-

líl-I-_I '_

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

UBS.: Se a empresa possuir menor de lo (deaiesseis) anos, na condição dc aprendia, desde que maior de 14
(quai-orae] anos, devera declarar essa condição.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MGRADA NDVA
IW. MANUEL GÀETRÚ. N”. TEE ¬- CENTRE' - MDRADA NEIVA - GEARA+ CEP Eifldüllflfl
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE "rRIRU'rAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N”

A empresa _ , CNP] n.° , com sede
 ,Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificameiite para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 11° `l23, de 14 de deaembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar 11° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Coinplementar nü 155/201.6, de
27 de outubro de 2016.

, de __ de .'?.0_.

(Assinatura, nome e l\li'I1I1cro da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIDFIADA NDVÀ
AV. MANUEL CASTREI. N”. TEE - CENTRO -~ MEIRADA NOVA - CEARA- CEP E294fl.üDD
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ANEXO vn (R)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nr, _

lilu, ...__ H , po1'tador(a) do RG- 11°
e CPP n° , residente e domiciliado(a) ã

, , ocupante do cargo de , da empresa
_, inscrita corn O CNP) 11° í , com I

sede ã , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vinculo egzrprçgatieio de nenhuma natureza, com. a Prefeitura Municipal de
Morada l.\lova.

_, _de__ de 20_

(Assinatura, nome e Ntitneto da Carteira de lde111:idade do Dec].arant.e)

(*) A Lbeclaração sera para todos os socios da empresa (SEPARADPLMENTE), se for O caso

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- EEF' EEEIAIIDDD
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nf'
Eu, , portador(a) do RG n" , como
representante devidamente constituido da empresa , inscrita

_ com o CNPJ n” , Coin sede ã _ _, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer out.ro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletronico de ni' , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de n°
_ ___ _ _ _ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de Fato do Pregão l'fi.let1.*tÍ.Inicr:› de n", , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n° , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(cl) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n”
, não serã, no tod.o ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou d.iscutido

com qualquer outro pairticipaflte polencial ou de fato do Pregão lfiletrotlictji de na _ _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta ap.resenta‹.l:-1 para participar do Pregão Iilctronicr: de 11°
, não foi, no rodo ou em parte, direta ou indirerarnente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de (Orgão licitante) antes da abertura
oiicial das propostas; e,

(f) que esta plenamente ciente do teor e da ei-:tensão desta declaração e que detérn plenos poderes e
i.nt.`or1¬naçoes para EI-rnã-la.

, de de 20_.

(Assinatura, nome e l“~JúI¬I-zero da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE -- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-4D.DDD
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" ,___ _
PRt‹:.qÃO ELETRONICO N= ..
ORCAO GERENCLA_DORz secretaria as

PREÃMDULO

Atis _ dias do mes de_de 2I,1_____, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ara de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico N”

_ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelografo do Paço Municipal ern __/_/20 conforme I .ei .lVIuI'|.ici]__'.Ia.I n° 1.532 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, 5r.(a) _ _ , Seeretãrio(a) de

, portador(a) do RG- n” _ _ _ _ e CPF n° _ _ __ , e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) _, representantes legal(is)
das etripres-a(s) __ ___ , inscrita(s) com o C1\TP_l n°

, todos quaI.it`.Icados e relacionados ao final, a qual sera. regida pelas clãusulas e
condiçoes seguin tes:

CLÁUSULA PRIMEIRA H DO FIINDAII/IITÃNIIIAÇÂO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO EI.ET1{ON'lCü PARA SRP l-l°

___ ___ -_ _ , e nos termos da Lei Federal ni' 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alteraçoes posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/E151/19911 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n'°` 6.204/O7, Lei
Complementar n" 123 de 1-'-1 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 111-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar ni' 155/2il'lo, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal '1.'2.f¬I--'ill de (17 de julho de 2011 que altera
O titulo VII-A da Conso.|_idaç.ão das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 11J.iJ24, de 20 de setembro de 21319,
I .ei I.)/lt1I'I.icipaI na 1.532 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal n" [102/2015 de 22 de janeiro de
2015, Lei I-iederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Le.is do
Traballio, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
adIn.in.i.straLivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVEI\I'I'UAL. contratação para

_, ,deacordo
corn o Ane:-to I - Termo de Iiefe1'Êt¬Icia. do edital, para o periodo de 12 (doze) rriescs do edital de Pregão
eletronico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e seta incluido, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame.

Fotografo Único - Este instfllnleflto não obriga a Adn'.'Iinist.tação a .Iirrnar contrataçocs ez-tclusivamente por
seu intermédio, podendo realizar licitaçoes especificas obI.=.cIec.itia.s ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer Especie aos detentores do .registro de preços, sendo-ll“Ics assegurada
a preferoncia em igualdade de condiçoes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigoncia da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,

FREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORÂOÀ NOVA
AV- MANOEL CAÊTRO, N”. 72o *-- CENTRO -- MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-*I›D.DDD
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conforrne Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de
preços não será superior a dose meses, incluidas eventuais prori'o,qaçõcs, conforme o inciso [1] do § ,F do agp
15 da l`..ci 1:5 S.oñt`i,_rle li-3593.

ctausuta Quaara - ria eeasneia na .ara na aiseisrao na rasgos
Caberá a Secretária de o gerenciarnento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, ein conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA -~ DA UTILIÍIAÇÃD DA ATA DE REGISTÍRÍD DE PREÇOS
Em decorifeiic.ia da. publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firrnar contratos corn os
fornecedores coin preços registrados, devendo cornunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços ein fornecer os bens no praiso estabelecido pelos õrgiios participantes.

'FF ' ` 1 ' ' . er _ _ ri _ I Ira. J 'le _ .r _ _ ,-.F f _ .-HParagrafo Primeiro O fornecedor tera o praro de OS (cinco) dias uteis, contados a paitii da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. liste prazo poderá ser prorrogado uma vea por igual periodo,
desde que so.l.icita.do durante o seu transcurso e, ainda assi.m, se devidaineiite justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- N a assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a cornprovação das eoridições
de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser inantidas pela contratada durante todo o periodo da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os si¿.;natários desta Ata de Registro de Preços assunaern as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundainentarn este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Conipetirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle administração do SRP, ein
especial, as atribtiiçoes estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ii Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
confoi'n'ie as Legislações vigentes que regem este procedirnento.

Parágrafo Terceiro - Õ detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado
É-Il

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRF, bem como
aqueles decorrentes dc reinanejaniento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigãiicia.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo rnenor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
e) Responder no prazo de até U5 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a pretensão
de orgão/eritidade não participante (carona).
ri) Manter duraiite toda a vigeiicia da Ata de Registro de Preços, em coi.¬npatib.ilidade com as obrigações
asstlmitlas, todas as Condições de habilitação e q1_taliiicação eitigidas na licitação.
e) Respotasabilizar-se pelos danos causados diretanientte ii contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da caccução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de e¬..‹:c.lusão ou redtição de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder á fiscaliriação ou acoinpanliar a eaecução contratual.
l) Respoiidei' por todas as despesas diretas e indiretas que incidam oii venham a irieidit sobre a ei-teeuçáo
eot'|tt_'anial, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
ti'ai¬ispoi'i'e e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel eumprirnento das leis ttallialltistas e
especificas de acidentes do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
g) Prestar' imediatamente as informações e os esclarecirnentos que venham a ser solicitados pela eont.ral'a.nte,
salvo quando inaplicarein ena indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.
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la) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente aprese.ntc condições de defeito ou ein
desconforinidade com as especificações do termo de referencia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
eoittado da sua notificaçiio.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na. eitecução do objeto contratual cuja
conduta seja co.t1siderada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refa:-:.er o objeto que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou ein desconformidade com as
especificações deste Termo, no pra:-to de 43 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lr) Cumprir, quando for o caso, as coridiçoes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido ein sua proposta comercial, observando o praao mitiirno ei-rigido pela Adnairtistraçáo;
l) Responsabiliaar-se intega-altnente pela observãiicia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na

Portaria N” 3.460/77, do Minister-io do 'l`raballao, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser eaigirla.

' fu. -Il ¬-iiCLÁUSULA S.I:.TIM.A - DDS PREÇOS R.l:.Gl.STRADDS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas tias signatárias desta Ata, os quais estão
relacionados e ein consonãiacia com o Mapa de Pireços, ane:-to a este instnirnento e servirão de base para
frituras aquisições, observadas as condições de rnercado.

ctausuta oitava - no raisço, no aerajusrs E no assouittaaio iscoivoiuieo E
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, liscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) RITIAJLJST Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (close)
meses, hipotese na qual poderá ser utilistado o indice IGP-M da Fundação Cietlfllio Vargas.
c) li'.El¬IQi.lII..lBR.If_`J ECOl!~lÔMICt`J~P`lI“-¬lANCI-iIRCJ: Na hipotese de sobrevirein fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de coriseqiiencias incalculáveis, retardadores ou inapeditivos da eitecução do ajustado, ou
ainda, ein caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica eittraordinária
e eatra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacniararn inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Adininistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a
manutenção do equilibrio eeoiioinico-iirianceirr.i inicial do contrato, na forma do artigo G5, ll, "El" da Lei l"~i°.
S.ooo/93, alterada e consolidada.

ctausuta Noiva ¬¬ D0 caivcstamnivro no aseisrao na Pasços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direi.to, rias situaçoes previstas na
legalidade da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO, CDNDIÇÕES DA ENTREGA DDS MATERIAIS E DA
FÚ.RMA DE PAGAMENTD
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autoiioma e se submeterão iguahneiite a todas as
disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, altcraçfies e rcscisões.

I. 'lÍ31AS CJRDENS DE CCJMPRAS: Cla produtos licitados/contratados serão entregues inediaiite expedição
de CIRIÍJEIHIS DE CCJMPILAS, por parte da adininistração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a sereui entregues, de acordo corn a conveniência e oportunidade adnainistrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CCTI*-l'l`RAT'Al`“šlTl*i.
2. A Cirdem de Conipra emitida Eoi'itet'ii os itens pretendidos e a respectiva qilantidatle, devendo ser entregue
ao beneficiário do coritrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-siinile ao seu número de telefone, ou
ainda renactida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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3. O contratado deverá entregar os produtos / serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade ein que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes cotidiçõcs:
a) l“¬los locais determinados pela administração do presente processo l.icitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
lb) .l."-Io prazo de no lnáititno de _ ( _ _____ ) dias corricl_os_ apos o recebimento da Ordem de
Compra/seiviço no horário de 07h ás 1311 (liotário local).
4. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não esclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade coin as especificações estabelecidas rio aneso deste edital
quanto aos prodtitos/serviços entregues.
5. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no lnstruinento Convocatorio, no Termo de Referência
e observações constantes de sua proposta, betn ainda as normas tecnicas vigentes.
o.Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) g-estora(s) do Municipio de Morada l`\lova/CE.
7. As inforinações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gcs to ta.(s) .
S. No caso de cotistatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e eitigõncias
especifitcadas neste edital, na ordem tie compra e na proposta vencedora a adinittisttação os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo niái-ti.trio de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
9. Os produtos/serviços licitadosfcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos aneitos desse instrumento e disposições constantes de
sita proposta de preços, bem ainda as notinas vigentes, assurnindo o contratado a respoiisabilitlacie pelo
pagamerito de todos os impostos, tasas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou eittrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lbes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, coi'r.i.gir, remover ou substituir, ás suas ei-tpensas, no total ou ein parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos catisados diretamente á Adininistração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou .reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanlaarnento pelo orgão interessado.
10. O prazo para pagamento será de até .filfl (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ l-*`atui'a pela Coneratada.
ll.. Cl pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da blota fliscal/Fatttra
apresentada pela Contratada, que conterá o detallaamento dos produtos entregues.
12. O atesto fica cortdicionado á verificação da confottnitlatlc da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Corittatada com os produtos efetivamente entregues.
13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ I--fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta ltipotcse, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qumquer õnus para a Contratante.
14. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
15. Não produziu os resultados acordados;
lo. l-Jeii-tou de eitecutar as atividades contratadas, ou não as e:-tecutou corn a qualidade minirna eitig-ida;
17. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
l.¬tabilitação da Contratada, devendo o resultado ser itnpresso, autenticado e juntado ao processo de
pHg¡1lI.T1ElII`Il'.Ú.
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18. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto ria
legislação vigente.
19. Será considerada como data do pagamento o dia ein que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
EU. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
21. Ocorrendo atraso tio pagamento, desde que a COl"~IITRA'l"'ADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acresci.clo de encargos moratorios apurados com base na variação do
ndice Geral de Preços - Disponibilidade lnterria (IGP-l`JI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no

periodo conapreendido entre a tlata prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pro-rara
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
22. Deverão ser emitidas faturas de .encerramento ao fiiidar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão coiitratual.
23. Serão descontados de (fonna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decotteiites de
indenizações ou de mttltas eventualtneittc registradas.

etausuta nt-*:.eiMa Pattvtstira. ~ nos Paocisnitvistvros casais
a) Os produtos/serv.iços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãricia desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

Letrtustita nacitvia secutvna - na ruatieaçao
a) Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia
úti.l do inês subsequente á data de sua assinatura

etausem necttvia rzacsiaa .. nas saivçozs E ttvsitaçoss aritvtinisraarivas
a) Adora-se como critério de justiça c obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis ein editais de pregão, abai:-to descritfos, garantindo o direito de eirercicio
previu de ainpla defesa nos processos de sancionainento com o itnpeditnento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenário n° 1.793/201 1, att. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_ Eveiíiãosz ` " _ satvçoiãs QUE senão articatiasz 'I
I- Forjar a classificação como microeinprcsa ou empresa de
pequeno porte. para obtenção de trataineiito favorecido cni Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

. ,_ r J-_. a- 4 '¬ ggcimçggä mcüflgwdfls uu n,-,DI l (um) ano. .›-`tcord.Io lI`_.l_l/PL n SCI?-tl/201 l.

._ . ._ J ._ _ _ ,
II- llilcscumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a A
sessão tie licitação para qualquer maiiifestação ria sessão pública,
gcraiido tumulto e atrasos no certame.

lmpcdirnento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

FIHI _ IJ Ç_Ç I-P_Z I

lll-- Desistir do lance, sem justificativa, dI.'u'antc a sessão ptftblica ~ I,-,¬,F,,_g,¡j_¡¿.,.,,,:,,¡¡_, cjg ]_¡,¡_¡m¡ gtjf, Pggggg dg mz, m¡¿¡_¡_ü¬¿D
- L ¿_ I I P I :ou não mariI.rver a proposta na fase de aceitaçao. ,‹, (,,_,._j,,) m,_._.5E5_

I I fl I I-I Z
lt 1 I""I'I'\_| Iílfl'

IV- Não apresentar ou deii-:ar de apresentar documentação
solicitada no ctlital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

linpedimciito de licitar pelo periodo dc, no míninio,
o (seis) meses.
l í I-_ _.: l-

l'1í 2 2 M-_ Ii

V- .tl-.pi:csc.ntai' proposta comercial em desacordo coiai o Edital, ImI_.,,¿,,¿j,'_,.,.,,.,.m¡, de jjgjjgr Ppjg Pgríggg de ng ,.,¬,_¡_,.,_¡m,¡,
oc-.tsionando a frustação do certame em qualquer sentido. 1 (um) ,mg

I Iii Z 2
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lmpedimenta da licitar pela penfada de na nihtirna 5
VI- r\p.ras1'ft1t.ar dac|.u11cntaçaa falsa dura.nte a l.icltaçaa a11Ê, Úlillüül i':1flü5¬
acmtrataçaa. Can'|11nica.r aa l\«lin.istacia li'úlJlica E-staclnal a a11,

M __ H u_u _ _ À fiadcral para aputaçacs da saaçõcs da arclcm panal.
V11. N55 manga; 35 eaiidicaes liabilitatarias d11ranta a a:-:cc11çãa ' ImP¿._¿|_¡_mmtü ,_-:1¡¿¡j,¡¡¡.m. petü Perffldü de! Im m_¡_fl¿m¿,:
da contrata aa da 1agc11cta da ata de registra da praças. 5 (suis) mc5,_.5_

1 -__ ¡ I.l.I 1 |-1 3-| \-

In1ped.i.n1enta da licitar pala pcriada dc, na rn.1'.n.i.1na,
VIll- lslãri retirar a nata da 1 (111'fl-)11fl“-

empe11l1n/11ãa assinrtlfrirrt da i-Ha. ll/ÍU-l1'a da, na rIfd.t11.tI1ü, lÚ°.f'a (Clair. pal' Canta) da vrtlür
da cantrata/11ata de an1pan.l1a.

_ i rldvartantria
.Multa dc, na mínima, Ú,5 “fiz [meia par canta) par

IX- Entregar a abjata fara da praaa estabelecida na edital a dia da atrasa, aplicada sabre a valar da rnataitial nãa
termci da rafafancia. farnatitlü, liallitadtt rt EU (tanta) Ellaa. Àpfiä Ú

1rigési.n1a dia paclara scr cansiclerada ineaacuçãa
tatal a11 parcial da al.1jct.a.
.-\rlae.rtë|1cia;

. _ lm ad.i_mc.nta da licitar ela eríada da, na n1ínin1a
H- Nat: efetuar a traca da abtcta, c111anrla nattficada, durante a _ P P P '_ l (11111) ana.
cünmlmlfflú' Multa da, na nlinima, lüfífa (daa par canta) da tralar

da cantrata/nata da ainpcnlia.
E1cl1fa1'tE=ncia '
Multa de, na n1ín.i1'na, 0,5% (maia par canta) par
dia da atrasa, a plicatla salirc a valar da material nãa
substituída, l.i.rn.itada a BD (vinte) dias. Apas a
11i¡;;ési111a dia padara sat cansirlcrada itieaecuçãa
tatal au parcial da abjata. ___ _

Xl- S11l.1stit11i.t a alijata Fara da praaa cstabclccida.

I
1 _.: íílrrl J-_

Advertêricia
XII- Dai:-:ar da rcaliaar au atrasar a iastalaçãa a11 mantagcm da Tmpadlrnenta de licitar pala parlada da, na rnínirna,
(s) aquipamanta qnanda prevista na aclital a t:arn'1a de Ú ÍEEÍS) 111'35'-`-`5-

' mfm-¿1¡¡¡¡¡_ Multa da, na m.ín.i,ma, 11,5'-/1~.~ (meia par canta] par dia
da atrasa, aplicada sabre a valar da aqaiparncnta.

XIII- Daiitar da cntrcgar dacurneiitaçãa ariginal asigala neste Multa da, na rn.i.n.i.n1a, `lU'*L«"a (dar: par canta) da valar
Edital ,Çç1¿¡_a_n¿ia da utiüzaçãa 51;;  ada de Pregãa da cant_rata/nata da ampenha/valar tatal e.sti.n1ada
Elgtgfigjggl duranta a licitaçãa au cantrataçãa. para a itam au lata. ,

,H ¡,-¡-_¬..¡ |_¡.|_ 1-¬-I|~r-tlr-1 *li _ hí-

: 15{_IV- Carnpartar-sa da n1ada inida1'1ca na licitaçãa au I1npad.in1c.nta da licitar pala pcríada dE,t'1a nJ.ü'Li111a,
crzmrz-.1raf;.ãr_i, causanda prajtüaa a ,flclniinistraçäa au 2 (daia) flllaã- |
d.z1¬n¡3¡15t¡a¡1dn c;fe1¬1sa ao t;irdr:.11aman1t_1 jtlrlclicü, aü 1'Egl'a1'1'1-antü l\/ltllfa de, na t'fl.i.fl.Í.1'1'1D, lÚFlf'Í› (Elali pütt tl-'.Ç:1'1'Ef,'1`) da Vala:

da arlital., aas licitantes, a i-'ídn1inisI.ta1;í1a e 51 saciedada. da cant.rata /nata da anipanha.
_í_F'_'¬ __ ¡_.¡.¡ t t Hair -I-'Iii-Il-H U-_i

Inipadirnaara da lici tar par 5 (cinta) anas.
Multa da, na m_í1-¡j_1-na, 1t'J'¶›1_z (des: par canta) da valar

}{\i'- CÍIarnet.er fraude fiscal cluranta a licitacãa au canLrata‹;ãa. Clü fifJ11ff="'~lÚ'/flülfl Cl* E111PEflh"3-
Can11u1.i.car aa Minister-ia Pública Fe.da.ral a au
Estadual. 'F

`}-ÍVl- Naa racarnpar ni1-*ais de sersriças acarrlatlas, r.111a11cla
aagaradas as sancianarnantas próprias, ragularas c inerentes aas Irnpadimcnta Ela licitar Cam H PlVfl`*¿ll"~l pala parlüfllü
mnrdrriramentas tÉc11_ica›.aparacianal E ad11'dJ1lsLtaI;i.¬tFa| Cla da, na n1.i;c|.i.rr1c:|, l (Luli) alla.

I gcrei1ciar11e.11ta cantratnal.
 j _ .n _ ¡ j m H
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Isstâaa na camisa
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nava '*›t~«.-.._.,.,,,,,...,.a=

1{\i'Il¬ Daisar de eaecutar qtialclner t¬ili1-i_I¿-¿a‹,-.aa paatnarla nu
prevista em lai a na edital da presente Iicitaçaa, em que nan se
camine autra penaliclarle.

Irnpedirnanta da licitar can1 a Pl\/Ilt/lI\I par, na
minima, 2 (dais) anas.

'I

XVIII- l“¬~li`1a celebrar cant.rata, em canvacaçãa dentra da praaa
de validade de prapasta.

I

XIX- Ineaecttçãa tatal, prevista na Lei Búúú/93 e Lei
lt_I.52U/EÍÇIIJE.

Impediniantia de Licitar cam a manicipia de Marada
Nava par, na minima, l(um) ana.

lmpaclimcnta de licitar cam a Plvll/fl*~I par, na
n1ini.ma, 2 (dais) anas.
Multa da, na minima, 2Ú*I'ii [vinte par canta) sabre a
vala: da cantrata/nata de arnpenlta a11 valar d.a

_parcela.
_I'Ç l -'I'IiI_I-I-I-I _|_.I-|__ ___ _ lí

KE- lne.aec11=;:`=Ia parcial. da abjcta prevista na .Lei Búúú/93 e Lei
niñaa/aaaa.

I:11pecI.imenta de Licitar cam a PIVIMI*-I par, na
m.inin¬.a,1 (nm) ana.
Malta dc, na minima, 1U'Í‹'i› (tica par canta) sabre a
'valer carrespandcnta a parta naa aaactitacla.

-m í I _ Z _ iii I _

I'{I{..I- Dcnegnr an caluniar eqtiipes técnica e da Pregaeira, bem
cama passaria qua integram as praccssas da l'-'l\/IMIWI, em raaaa
de denúncias sab a acusaçaa da d.iracianan1anta da cartama, sem
a apresentaçãa de pravaa pertinentes au a apresentaçãa da
pravas infttndaclas, em praccssa aclministrativa instaurada.

Impedimenta de licitar cam a Admii1iat'1raçãa PúI;1Ii.ca
Federal, Estadual, Municipal, pela paríafia da 5
(cinca) ana.

I-I I I-Tí _- l._l-Ç_í_í-I I I-I

'¬

íl- Cameter t`ra'I.1de tisc-.Il na rccall1i1¬nant'a da rlnaisquat'
tribatas. , Declaraçãa de inidaneidada

.'Ê'IÍ.l‹\ÍlII'- I.`Jan1c-nslrat aaa passuir idaneidadc para cantratar cam
a ftdniinistraç-.`1a ern vii-tnde de atas ilícitas praticadas. DaCla1'a=;a'r) dc i.nirlancId='tcIe

I  I'íI-í

ÍGÍIV- Frnstrar a11 fraudar, mediante ajuste, cambinaçaa a11
c111al1111er a11tra expediente, a carriter campatitiva de
praccdimanta Iicitatúria ptizblica.

Multa da até 213% da fatttramenta bruta da última
eaercicia anteriar aa da instatiracãa da praccssa
administrativa.
Fulilicraçäa e:straard.i.n:iria da decisãa candenatúria.

XXV- In1pedir, perturbar au fraudar a realiaaçãa de qualquer* I
ata de praceclimenta licitataria pública.

ÊÍEVT- Criar, da mada t'.raudnIanta au irregular, pessaa j11ridi.ca
para participar de Iicitacãa pública a11 celebrar cantrata
adn¬IinisrraIiva;

Multa da até 20% da faturamenta bruta da última
aaercicia anteriar aa da instauraçaa da praccssa
administrativa.
P11bIicaç.i`1a eatraardiilaria da dacisãa cande11atúria.
Multa de até 2t`l*V:‹ da faturanianta bruta da última
caercicia anteriar aa da inst-au.raç.'aa da pracessa
administrativa.
Publicaçãa eatraardiiiãiia da decis-Ita canrlenatúria.

ÊDIVII- ll»-ílanipttlar au fraudar a eqttilibria ecanúmica‹financei.ra
das cantratas celebradas
cam a adn-Iinistraçaa pública

Multa de até 2Ú"'.f°I:. da faturamenta bruta da última
e:-:ercicia anteriar aa da instattraçãa da pracessa
administrativa.
Publicaçãa ci-ttraardinšria da decisãa candenatúria.
 I-I.

b) Sariici cansidaradas i.ni1Istific.adas as atrasas niia ccirrtttrticadas tampcstivainente e indevidamente
ftinclamentadas, e a aceitaçtia da jtistifics tiva ficara a criteria
candura da cantratada. IÍ.1-mtnpravada irnpedimenta au recanhecida farça maiar, Clavidat'na11ta jI.1a't.ifi.caI:Ia e

da PIVIIVIIFÂI' que devera eaaminar a legalidade da

aceita pela IIMMINI, a licitante vencedara tlcara isenta das penalidades mencianadaa.
Ie) l*~Ia l1ipd›tese da multa atingir a percenttial de ltlflú (dez par centa) sabre ci valar da cantltata, a l7'I\IÍIl"-/IIHI,
paderú pracadar a rescisila unilateral da carnprnmissci, ltipifitese em que a vancadara tarnbúrn se aujeitarú as
sanções administrativas previstas nesta Edital. bla acartúncia da falha rnaiar padcr:-ii tambútn ser aplicada a
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penalidade de Declaraçaa de Idaneidarle para licitar a11 cantratar cam a. rldmirdstracãa Ii'ública, prevista na
art. 7° da lÍ.ei n" IIÍI.25Ú/2002.
d) As multas pawentura aplicadas serãa descantadas das pagamentas devidas pela PMMN a11 cabradas
cliretamente da pessaa penaliaatla, antigiivel au judicialmente, e paderãa ser aplicadas cumulativamente as
demais sancaes previstas neste Eclital.
e) O licitante/cantratarla sera infarn-tada que esta passível da aplicaçaa da sançan e tera a direita de ei-tercer a
defesa prévia na praaa de O5(ci.nca) dias úteis a cantar da sua natificaçaa, paclenda acarrer a juntada de
dacumentas, canfarme dispasta na art. 38 da Lei n” 9.784/1999.
f) 'Franscarricla a praaa de defesa previa cam au sem n1anife.stacaa, a praccssa será encaniinhada para as
analises devidas e para pasteriar decisaa sabre a aplicacãa da sançãa pcI.a autariclade. superiar.
5) As multas seraa recalltidas em favar da Cantratante, na praaa ma:-:ima de IU (dez) dias, a cantar da data da
recebirnenta da can¬i1111icaç.t`ía enviatla pela autariclade can1petente, au, quanda tar a casa, inscritas na Divida
Ativa a cabradas jttdicialniente.
lt) As sanções aqui previstas sãa independentes entre si, padenrla ser aplicadas isaladas au, na casa das
tttultas, cumulativarnente, sem prejuiaa de atitfras medidas cabíveis.

cI.Á1JsUL.A DÉCIMA Quanta-_Das aecuasas aaçA1izIa1~.ITÁa1as E DA aaitzmrtà ao
CONTRATO
a) As despesas decarrentes da .Att-1 rle Registra de Praças carrerãa pela Fanta de recursas da Municípia de
Mürada l"~Iava, a ser irtfarmada da Iavt.'at'111'a da cantrata.
bj 3. Naa haverá eidgêticia de garantia de eaecttçãa para a futura ca:1't1'ataçãa.

CLÁusULA DÉCIMA QUINTA - aa I-*aaa
Fica eleita a fara da rnunicipia de l\/Iaracla I*-lava, para canhecer das questões relacianadas cam a presente Ata
que nãa passam ser rcsalvidaa pelas meias aclministrativas.

cLÁusuL.A DÉCIMA seara - nas staivzrritaras
Assinam esta Ata, as signatarias relacianadas e qualificadas a seguir, as quais iirmam a campratni.ssa de zelar
pela liel cumprimenta das suas elausulas e candiçaes.

Marada l`-Ia¬va (Citi), _ de da 2Ú__.

Secretaria __ _
Gastar da Ata de Registra de Praças
Prefeitura Municipal de Marada l'-Iava
CONTRATANTE

I'I\ -|'I¬.- F-I

Name da Representante
I'~»Ian¬Ie da Etnpresa
CÚNTRATADA

TESTEMIINHAS:
ITI _
bl ame:
CPF/MF:

(12. , _ __. _ .
Hama
íi1Ii'I""/l\‹II*¬:
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